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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Declaração de Rectificação n.o 39/2004

Segundo comunicação do Ministério da Economia, o mapa anexo à Portaria n.o 258/2004, publicada no Diário
da República, 1.a série, n.o 58, de 9 de Março de 2004, cujo original se encontra arquivado nesta Secretaria-Geral,
saiu com inexactidões, pelo que se procede à sua republicação:

MAPA ANEXO

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria
Número

de
lugares

Técnico superior . . . . . . . . . . Consultadoria jurídica e conten-
cioso.

Consultor jurídico . . . . . . . Assessor jurídico principal . . . . . . .
Assessor jurídico . . . . . . . . . . . . . . .
Consultor jurídico principal . . . . . .
Consultor jurídico de 1.a classe . . .
Consultor jurídico de 2.a classe . . .

17

Gestão de recursos humanos, admi-
nistração de pessoal, formação,
gestão financeira e patrimonial,
aprovisionamento e logística, ins-
talações e equipamentos.

Técnica superior . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . . .
Técnico superior de 1.a classe . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . .

40

Biblioteca e documentação . . . . . . Técnica superior de biblio-
teca e documentação.

Assessor principal . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . . .
Técnico superior de 1.a classe . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . .

6

Arquivo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T é c n i c a s u p e r i o r d e
arquivo.

Assessor principal . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . . .
Técnico superior de 1.a classe . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . .

4

Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . Gestão de recursos humanos, admi-
nistração de pessoal, formação,
gestão financeira e patrimonial,
aprovisionamento e logística, ins-
talações e equipamentos.

Técnica . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico especialista principal . . . .
Técnico especialista . . . . . . . . . . . .
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . .
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . .

1

Técnico-profissional . . . . . . . Biblioteca e documentação . . . . . . Técnico-profissional de
biblioteca e documenta-
ção.

Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista . . .
Técnico profissional principal . . . .
Técnico profissional de 1.a classe
Técnico profissional de 2.a classe

3

Arquivo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico-profissional de
arquivo.

Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista . . .
Técnico profissional principal . . . .
Técnico profissional de 1.a classe
Técnico profissional de 2.a classe

2

Gestão de recursos humanos, admi-
nistração de pessoal, formação,
secretariado e apoio técnico, ges-
tão financeira e patrimonial,
aprovisionamento e logística, ins-
talações e equipamentos.

Técnico-profissional . . . . . . Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista . . .
Técnico profissional principal . . . .
Técnico profissional de 1.a classe
Técnico profissional de 2.a classe

11

Administrativo . . . . . . . . . . . Coordenação e chefia da área
administrativa.

— Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . 8
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Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria
Número

de
lugares

Administrativo . . . . . . . . . . . Administração de pessoal, venci-
mentos, formação, secretariado,
apoio técnico, expediente,
arquivo, secretaria, contabili-
dade, orçamento, aprovisiona-
mento, logística e património.

Assistente administrativo Assistente administrativo especia-
lista.

Assistente administrativo principal
Assistente administrativo . . . . . . . .

62

Operário . . . . . . . . . . . . . . . . Artes gráficas . . . . . . . . . . . . . . . . . . Impressor de artes gráficas Operário principal . . . . . . . . . . . . .
Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

— Operário semiqualificado Encarregado . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 1

Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . Funções auxiliares indiferenciadas Auxiliar técnico . . . . . . . . . Auxiliar técnico . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 1

Condução e conservação de viatu-
ras ligeiras.

Motorista de ligeiros . . . . . Motorista de ligeiros . . . . . . . . . . . . 11

Recepção e encaminhamento das
chamadas.

Telefonista . . . . . . . . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

Vigilância das instalações, acompa-
nhamento dos utentes e distri-
buição de expediente.

— Encarregado de pessoal auxiliar . . . 1

Auxiliar administrativo . . . Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . 16

(a) Lugar a extinguir quando vagar.

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de Ministros, 28 de Abril de 2004. — O Secretário-Geral, José
M. Sousa Rego.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.o 504/2004

de 14 de Maio

Pela Lei n.o 37/97, de 12 de Julho, foram criadas
no concelho da Amadora as freguesias de Alfornelos,
São Brás e Venda Nova. Estando o concelho dividido
em três serviços locais, torna-se necessário reorganizar
a área geográfica e definir as respectivas competências
territoriais para efeitos fiscais.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 16.o do

Decreto-Lei n.o 366/99, de 18 de Setembro:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado dos

Assuntos Fiscais, que cada serviço local de finanças
abranja a área das freguesias a seguir indicadas:

Serviço de Finanças da Amadora 1: Mina, São Brás
e Venteira;

Serviço de Finanças da Amadora 2: Alfornelos,
Brandoa, Falagueira e Venda Nova;

Serviço de Finanças da Amadora 3: Alfragide,
Buraca, Damaia e Reboleira.

O Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, Vasco
Jorge Valdez Ferreira Matias, em 22 de Abril de 2004.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS
E DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Portaria n.o 505/2004

de 14 de Maio

O Decreto-Lei n.o 58/2003, de 1 de Abril, aprovou
a nova Lei Orgânica da Comissão Nacional da
UNESCO, visando torná-la mais flexível e eficaz e con-
figurando-a como instrumento imprescindível da visi-
bilidade a manter na UNESCO no quadro geral de uma
diplomacia cultural pró-activa.

Assim:
Nos termos do disposto no artigo 19.o do Decreto-Lei

n.o 58/2003, de 1 de Abril:
Manda o Governo, pelas Ministras de Estado e das

Finanças e dos Negócios Estrangeiros e das Comuni-
dades Portuguesas, que seja aprovado o quadro de pes-
soal não dirigente da Comissão Nacional da UNESCO,
constante do mapa anexo ao presente diploma e que
dele faz parte integrante.

Em 22 de Abril de 2004.

A Ministra de Estado e das Finanças, Maria
Manuela Dias Ferreira Leite. — Pela Ministra dos Negó-
cios Estrangeiros e das Comunidades Portuguesas,
Maria Manuela Ferreira Macedo Franco, Secretária de
Estado dos Negócios Estrangeiros e da Cooperação.
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ANEXO

Quadro de pessoal não dirigente da Comissão Nacional da UNESCO

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria Número de
lugares

Técnico superior . . . . . Organização e planeamento. Informa-
ção e relações públicas. Estudo, pro-
moção e realização de projectos e
actividades nas áreas da competência
da UNESCO.

Técnico superior . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . . . . .
Técnico superior de 1.a classe . . . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . . . .

4

Arquivo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de
arquivo.

Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . . . . .
Técnico superior de 1.a classe . . . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . . . .

2

Administrativo . . . . . . . Contabilidade, recursos humanos, ges-
tão financeira e patrimonial.

— Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Contabilidade, recursos humanos, apro-
visionamento patrimonial, expediente
e arquivo.

Assistente administra-
tivo.

Assistente administrativo especia-
lista.

Assistente principal . . . . . . . . . . . . . . .
Assistente administrativo . . . . . . . . . .

1

Operário e auxiliar . . . . Condução e manutenção de viaturas . . . Motorista . . . . . . . . . . Motorista de ligeiros . . . . . . . . . . . . . . 1

Atendimento e encaminhamento de
chamadas através da central telefó-
nica.

Telefonista . . . . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Fotocópia e reprodução de documen-
tação variada operando máquinas de
fotocópias e duplicadores.

Operador de repro-
grafia . . . . . . . . . . . .

Operador de reprografia . . . . . . . . . . 1

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ECONOMIA

Portaria n.o 506/2004
de 14 de Maio

No âmbito do Programa de Incentivos à Moderni-
zação da Economia (PRIME), foi aprovado o Regu-
lamento Específico para os Apoios às Actuais Infra-
-Estruturas Associativas através da Portaria
n.o 903/2003, de 28 de Agosto, com vista ao apoio à
dinamização das estruturas associativas enquanto ins-
trumento fundamental para a promoção da moderni-
zação e incremento da capacidade competitiva das
empresas.

De acordo com o referido Regulamento, foram desig-
nados organismos competentes especializados a Direc-
ção-Geral da Indústria, a Direcção-Geral do Comércio
e da Concorrência, a Direcção-Geral do Turismo e a
Direcção-Geral da Energia, não tendo no entanto sido
definidas as respectivas competências.

Refira-se que entretanto foi aprovada a nova orgânica
d o M i n i s t é r i o d a E c o n o m i a p e l o D e c r e t o -
-Lei n.o 186/2003, de 20 de Agosto, ao abrigo do qual
foram criadas a Direcção-Geral da Empresa (DGE) e
a Direcção-Geral de Geologia e Energia (DGGE),
sendo que no âmbito da presente medida sucederam
legalmente às Direcções-Gerais da Indústria, do Comér-
cio e da Concorrência e das Relações Económicas Inter-
nacionais e à Direcção-Geral da Energia, respectiva-
mente.

Nestes termos, torna-se necessário definir as com-
petências dos organismos competentes especializados no
Regulamento Específico do Apoio às Actuais Infra-Es-
truturas Associativas.

Assim:
Ao abrigo do artigo 20.o, e nos termos da alínea c)

do artigo 7.o, ambos do Decreto-Lei n.o 70-B/2000, de
5 de Maio, em conjugação com o n.o 3 da Resolução
do Conselho de Ministros n.o 101/2003, de 8 de Agosto:

Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e das
Finanças e da Economia, o seguinte:

1.o Cabe aos organismos competentes especializados
analisar e emitir parecer relativamente às candidaturas
apresentadas pelas entidades beneficiárias referidas no
artigo 3.o da Portaria n.o 903/2003, de 28 de Agosto,
a enviar ao IAPMEI/IFT no prazo de 25 dias úteis a
contar da sua recepção naqueles organismos.

2.o As candidaturas entradas no IAPMEI/IFT devem
ser enviadas para os organismos competentes especia-
lizados, para os efeitos referidos no número anterior,
no prazo máximo de cinco dias úteis após a sua recepção.

3.o Sempre que sejam solicitados esclarecimentos
complementares à entidade beneficiária, nos termos do
n.o 8 do artigo 12.o da Portaria n.o 903/2003, de 28 de
Agosto, o prazo previsto no n.o 1.o do presente diploma
suspende-se.

Em 8 de Abril de 2004.

A Ministra de Estado e das Finanças, Maria
Manuela Dias Ferreira Leite. — O Ministro da Economia,
Carlos Manuel Tavares da Silva.
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MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS, DA ECONOMIA, DAS
OBRAS PÚBLICAS, TRANSPORTES E HABITAÇÃO
E DAS CIDADES, ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO
E AMBIENTE.

Portaria n.o 507/2004

de 14 de Maio

O Decreto-Lei n.o 30/2004, de 6 de Fevereiro, esta-
belece que a Autoridade da Concorrência receberá, a
título de receitas próprias, o valor máximo de 7,5% do
montante das taxas cobradas, no último exercício em
que tenham contas fechadas, de sete entidades regu-
ladoras sectoriais, a saber, o Instituto de Seguros de
Portugal, a Entidade Reguladora dos Serviços Energé-
ticos, o ICP — Autoridade Nacional de Comunicações,
o Instituto Regulador das Águas e Resíduos, o Instituto
Nacional de Transporte Ferroviário, o Instituto Nacional
de Aviação Civil e o Instituto dos Mercados de Obras
Públicas e Particulares e do Imobiliário.

De acordo com o previsto nesse diploma, é necessário
estabelecer anualmente o valor da percentagem a aplicar
sobre o montante das taxas cobradas pelas entidades
acima identificadas e a respectiva base de incidência,
bem como a forma de transferência dos montantes
devidos.

Assim, nos termos do previsto no n.o 2 do artigo 1.o
e no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 30/2004, de 6 de
Fevereiro, manda o Governo, pelos Ministros de Estado
e das Finanças, da Economia, das Obras Públicas, Trans-
portes e Habitação e das Cidades, Ordenamento do Ter-
ritório e Ambiente, que, no ano de 2004, seja de 6,25%
o valor aplicado sobre o montante das taxas cobradas,
salvo o disposto no n.o 6.o da presente portaria.

1.o No que respeita ao Instituto de Seguros de Por-
tugal (ISP), nos termos do disposto na alínea a) do
n.o 1 do artigo 30.o dos Estatutos do ISP, aprovados
pelo Decreto-Lei n.o 289/2001, de 13 de Novembro.

2.o No que respeita à Entidade Reguladora dos Ser-
viços Energéticos (ERSE), nos termos do disposto na
alínea a) do n.o 1 do artigo 50.o dos Estatutos da ERSE,
aprovados pelo Decreto-Lei n.o 97/2002, de 12 de Abril.

3.o No que respeita ao ICP — Autoridade Nacional
de Comunicações (ICP — ANACOM), nos termos do
disposto nas alíneas a) e b) do artigo 43.o dos respectivos
Estatutos, aprovados pelo Decreto-Lei n.o 309/2001, de
7 de Dezembro.

4.o No que respeita ao Instituto Nacional de Aviação
Civil (INAC), nos termos do disposto na alínea a) do
n.o 1 do artigo 26.o dos Estatutos do INAC, aprovados
pelo Decreto-Lei n.o 133/98, de 15 de Maio, alterados
pelo Decreto-Lei n.o 145/2002, de 21 de Maio.

5.o No que respeita ao Instituto dos Mercados de
Obras Públicas e Particulares e do Imobiliário
(IMOPPI), nos termos do disposto na alínea a) do n.o 1
do artigo 26.o dos Estatutos do IMOPPI, aprovados pelo
Decreto-Lei n.o 60/99, de 2 de Março, alterados pelo
Decreto-Lei n.o 339-E/2001, de 31 de Dezembro.

6.o No que respeita ao Instituto Nacional dos Trans-
portes Ferroviários (INTF), no ano de 2004, é de 3,75%
o valor aplicado sobre o montante das taxas cobradas
nos termos do disposto na alínea b) do n.o 2 do artigo 33.o
dos Estatutos do INTF, aprovados pelo Decreto-Lei
n.o 299-B/98, de 29 de Setembro, alterados pelo Decre-
to-Lei n.o 270/2003, de 28 de Outubro.

7.o Para adequar os registos contabilísticos aos mon-
tantes de cash flow disponíveis, estabelece-se que a trans-
ferência dos montantes devidos será efectuada nos
seguintes termos:

a) No caso do ISP, no início de Fevereiro e de
Agosto, até ao dia 15 de cada mês;

b) No caso da ERSE e do INTF, no início de cada
trimestre, até ao dia 15 de cada mês;

c) No caso do ICP — ANACOM e do IMOPPI,
em duodécimos, mensalmente, até ao dia 15 de
cada mês;

d) No caso do INAC, no início de Junho e de
Setembro, até ao dia 15 de cada mês.

8.o A título excepcional, em 2004, a primeira parcela
devida pelo ISP será transferida imediatamente após
a publicação desta portaria.

Em 7 de Abril de 2004.

A Ministra de Estado e das Finanças, Maria
Manuela Dias Ferreira Leite. — O Ministro da Economia,
Carlos Manuel Tavares da Silva. — O Ministro das Obras
Públicas, Transportes e Habitação, António Pedro de
Nobre Carmona Rodrigues. — O Ministro das Cidades,
Ordenamento do Território e Ambiente, Amílcar
Augusto Contel Martins Theias.

MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, DESENVOLVIMENTO
RURAL E PESCAS E DAS CIDADES, ORDENAMENTO

DO TERRITÓRIO E AMBIENTE

Portaria n.o 508/2004

de 14 de Maio

Através da Portaria n.o 1109-F/2000, de 27 de Novem-
bro, com as alterações que lhe foram introduzidas pelas
Portarias n.os 1103-B/2001 e 1199/2003, respectivamente
de 15 de Setembro e de 13 de Outubro, foi aprovado
o Regulamento de Aplicação da Acção n.o 5, «Gestão
de Recursos Hídricos e Emparcelamento», da Medida
Agricultura e Desenvolvimento Rural, abreviadamente
designada AGRIS.

A experiência de aplicação da acção acima mencio-
nada recomenda que a «reconversão e instalação de
culturas perenes» seja considerada como despesa ele-
gível nas operações de emparcelamento, tornando-se
pois necessário proceder à alteração da portaria acima
mencionada.

Importa, por último, referir que a presente alteração
se revela compatível com o previsto no complemento
de programação da medida AGRIS, pelo que se con-
sagra, desde já, a elegibilidade da referida despesa.

Assim:
Ao abrigo do n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei

n.o 163-A/2000, de 27 de Julho:
Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,

Desenvolvimento Rural e Pescas e das Cidades, Orde-
namento do Território e Ambiente, o seguinte:

1.o É aditada a subalínea x) à alínea c) do n.o 1 do
anexo III do Regulamento de Aplicação da Acção n.o 5,
«Gestão de Recursos Hídricos e Emparcelamento», da
M e d i d a A G R I S , a p r o v a d o p e l a P o r t a r i a
n.o 1109-F/2000, de 27 de Novembro, com as alterações
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que lhe foram introduzidas pelas Portar ias
n.os 1103-B/2001 e 1199/2003, respectivamente de 15 de
Setembro e de 13 de Outubro, com a seguinte redacção:

«x) Reconversão e instalação de culturas perenes;»
2.o A presente portaria entra em vigor no dia seguinte

ao da sua publicação.

Em 10 de Março de 2004.

O Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, Armando José Cordeiro Sevinate Pinto. —
O Ministro das Cidades, Ordenamento do Território
e Ambiente, Amílcar Augusto Contel Martins Theias.

MINISTÉRIOS DA CULTURA, DA SAÚDE
E DA SEGURANÇA SOCIAL E DO TRABALHO

Portaria n.o 509/2004

de 14 de Maio

O Decreto-Lei n.o 447/88, de 10 de Dezembro, esta-
beleceu a obrigatoriedade de reformulação das portarias
publicadas ao abrigo do Decreto-Lei n.o 29/72, de 24 de
Janeiro.

A Santa Casa da Misericórdia de Lisboa (SCML) tem
dispersa a sua legislação em matéria de tratamento da
respectiva documentação, nomeadamente nas Portarias
n.os 639/77, de 7 de Outubro, 159/82, de 4 de Fevereiro,
e 635/87, de 20 de Julho, diplomas que, respectivamente,
definiram normas relativas à avaliação e selecção de
documentos do Departamento de Apostas Mútuas Des-
portivas, à conservação arquivística da documentação
da instituição e à avaliação e selecção de documentos
do Hospital Ortopédico de Sant’Ana, entretanto rein-
tegrado na Misericórdia de Lisboa.

O crescente aumento de volumes documentais, a
escassez de espaço, a necessidade de assegurar a con-
servação da documentação e o acesso à informação,
acrescida da necessidade de preservar a documentação
de carácter histórico da instituição, têm levantado sérias
dificuldades aos serviços na gestão da sua documen-
tação.

Tendo presente a importância do arquivo, não como
mero depósito de documentos mas como centro dinâmico
de informações, necessário se mostra regulamentar a
rede de arquivos da SCML, nomeadamente a nível de
gestão eficiente da documentação, entendida como con-
junto de actividades e procedimentos técnicos que têm
como objectivo a racionalização e eficácia na criação,
recolha, acondicionamento, conservação, organização,
descrição, utilização, avaliação, selecção e eliminação da
documentação, tanto na fase de arquivo corrente como
de arquivo intermédio e na remessa para o arquivo defi-
nitivo, e, bem assim, na transposição de informação para
novos suportes.

Assim:
Nos termos e ao abrigo da alínea d) do n.o 1 do

artigo 1.o e do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 447/88,
de 10 de Dezembro:

Manda o Governo, pelos Ministros da Cultura, da
Saúde e da Segurança Social e do Trabalho, o seguinte:

1.o É aprovado o Regulamento Arquivístico da Santa
Casa da Misericórdia de Lisboa, o qual consta em anexo
à presente portaria, dela fazendo parte integrante.

2.o São revogadas as Portarias n.os 639/77, de 7 de
Outubro, 159/82, de 4 de Fevereiro, e 635/87, de 20
de Julho.

3.o A presente portaria entra em vigor no dia imediato
ao da sua publicação.

Em 19 de Março de 2004.

O Ministro da Cultura, Pedro Manuel da Cruz
Roseta. — O Ministro da Saúde, Luís Filipe Pereira. — O
Ministro da Segurança Social e do Trabalho, António
José de Castro Bagão Félix.

REGULAMENTO ARQUIVÍSTICO DA SANTA CASA
DA MISERICÓRDIA DE LISBOA

Artigo 1.o

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento é aplicável à documentação
produzida e recebida por todos os departamentos, esta-
belecimentos e serviços da Santa Casa da Misericórdia
de Lisboa (SCML).

Artigo 2.o

Competências dos arquivos correntes

Compete aos arquivos correntes ou administrativos
existentes em cada um dos serviços:

a) Preservar toda a documentação em qualquer
tipo de suporte e acumulada no respectivo ser-
viço de modo a salvaguardar todos os elementos;

b) Organizar a documentação por forma a facilitar
a recuperação de informação, utilizando para
tal um plano de classificação bem estruturado,
implementando índices ou ficheiros actualiza-
dos, desenvolvendo base de dados ou outros
processos que resultem eficazmente;

c) Estabelecer um contacto periódico com os téc-
nicos do arquivo intermédio e transferir regu-
larmente a documentação, tendo por base o que
se encontra definido nos artigos 9.o e 11.o;

d) Respeitar todas as normas estabelecidas no pre-
sente Regulamento, nomeadamente as que
dizem respeito à transferência de suporte
(artigo 8.o), eliminação da documentação (arti-
gos 12.o e 13.o) e consulta da informação (artigo
14.o).

Artigo 3.o

Competências do arquivo intermédio

O arquivo intermédio da SCML é a infra-estrutura
arquivística destinada a gerir, por princípios de eficácia,
economia e racionalidade, a documentação em fase
semiactiva, devendo apoiar também os arquivos corren-
tes, os quais contêm documentação em fase activa, ou
seja, a documentação que possui valor eminentemente
primário. Deste modo, compete-lhe:

a) Auxiliar a elaboração e reestruturação de novos
impressos, formulários e modelos;

b) Orientar tecnicamente os funcionários que têm
a seu cargo os arquivos correntes e apoiar a
sua formação e reciclagem;

c) Receber, acondicionar e descrever as unidades
arquivísticas registadas em qualquer suporte e
que forem transferidas pelos diversos arquivos
correntes da SCML;
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d) Colocar toda a informação à disposição dos uti-
lizadores que têm autorização para aceder a
esses dados;

e) Supervisionar o processo de transferência de
suporte e garantir que essas tarefas são exe-
cutadas tendo por base critérios de integridade,
autenticidade, segurança e durabilidade da
informação no novo suporte;

f) Conservar e preservar convenientemente os
exemplares, para além de propor o restauro das
espécies que necessitarem de tratamento;

g) Avaliar e seleccionar toda a documentação que
for sendo reunida na SCML, no decurso das
suas actividades e competências; para tal, deve
estabelecer contactos com os diversos arquivos
correntes de modo a ser possível definir os pra-
zos de conservação de cada série documental;

h) Coordenar e supervisionar a globalidade do pro-
cesso de eliminação ou inutilização de toda a
documentação que for destruída;

i) Implementar e promover o sistema de segurança
das instalações do arquivo intermédio, em arti-
culação funcional com o serviço de segurança
da SCML;

j) Transferir a documentação para o arquivo his-
tórico ou definitivo;

l) Implementar toda a sua actividade de acordo
com a política arquivística nacional;

m) Cumprir, divulgar e promover o código de ética
para os profissionais de informação em Portu-
gal, o qual segue como linha orientadora a
defesa dos direitos do homem;

n) Desencadear e propor as futuras revisões e
actualizações do presente diploma legal de
modo a adequá-lo às alterações da produção
documental que vierem a verificar-se.

Artigo 4.o

Competências do arquivo histórico ou definitivo

1 — O arquivo histórico ou definitivo da SCML gere
a documentação com valor secundário ou permanente,
tendo presente princípios de eficácia, economia e racio-
nalidade. Compete-lhe:

a) Recolher, acondicionar e descrever as unidades
arquivísticas registadas em qualquer suporte,
uma vez ultrapassados os prazos definidos na
tabela;

b) Divulgar a documentação, nomeadamente atra-
vés da elaboração de instrumentos de descrição
documental (índices, inventários, catálogos ou
outros), apoiando os investigadores nas suas
pesquisas, organizando conferências, exposições
ou incentivando o intercâmbio com outras
instituições;

c) Supervisionar o processo de transferência de
suporte e garantir que essas tarefas são exe-
cutadas tendo por base critérios de integridade,
autenticidade, segurança e durabilidade da
informação no novo suporte;

d) Conservar e preservar todos os exemplares, para
além de propor o restauro das espécies que
necessitarem de tratamento;

e) Implementar e promover o sistema de segurança
das instalações do arquivo histórico, em arti-
culação funcional com o serviço de segurança
da SCML;

f) Estabelecer um contacto permanente com o
arquivo intermédio;

g) Implementar toda a sua actividade de acordo
com a política arquivística nacional;

h) Cumprir, divulgar e promover o código de ética
para os profissionais de informação em Portu-
gal, o qual segue como linha orientadora a
defesa dos direitos do homem.

2 — As normas e forma de funcionamento do arquivo
histórico ou definitivo da SCML serão objecto de regu-
lamento interno.

Artigo 5.o

Avaliação de documentos

1 — O processo de avaliação dos documentos de
arquivo da SCML tem por objectivo a determinação
do seu valor, para efeitos da respectiva conservação per-
manente ou da sua eliminação, findos os prazos que
foram determinados para a conservação em fase activa
(no arquivo corrente) e em fase semiactiva (no arquivo
intermédio).

2 — É da competência da SCML a atribuição dos
prazos de conservação dos documentos em fase activa
e semiactiva.

3 — Os prazos de conservação são os constantes da
tabela de selecção que integra o anexo I do presente
Regulamento, podendo os documentos ser preservados
por um período de tempo mais dilatado, sempre que
os serviços considerarem conveniente.

4 — Os referidos prazos de conservação são contados
a partir da data final dos processos, dos documentos
integrados em colecção, dos registos ou constituição dos
dossiers.

5 — A atribuição dos prazos mínimos de conservação
dos documentos em fase activa e semiactiva é estabe-
lecida pelo arquivo intermédio da SCML, em articulação
com os diferentes serviços.

Artigo 6.o

Selecção

1 — A tarefa de selecção consiste em separar os docu-
mentos de arquivo, a conservar permanentemente,
daqueles que deverão ser eliminados.

2 — A selecção dos documentos será orientada por
um técnico superior de arquivo da SCML, tendo sempre
por base as normas estabelecidas na tabela de selecção
de documentos.

Artigo 7.o

Tabela de selecção de documentos

1 — A tabela de selecção de documentos (anexo I)
regista, consagra e sintetiza as disposições relativas à ava-
liação documental.

2 — Na tabela de selecção, as séries documentais são
organizadas por serviços e ordenadas pelo número de
referência, exceptuando-se o caso das «séries comuns».

3 — O arquivo intermédio da SCML deve orientar
as revisões periódicas da tabela de selecção com vista
à sua adequação em relação às alterações da produção
documental.

4 — Para efeitos de aprovação do novo texto para
a tabela de selecção, tal como refere o número anterior,
deve a SCML obter o parecer favorável do Instituto
dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo (IAN/TT), ins-
tituição que é referida enquanto organismo coordenador
da política arquivística nacional.
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Artigo 8.o

Transferência de suportes

1 — A substituição de documentos originais por
microfilme deverá ser realizada quando se considere
económica e funcionalmente justificável.

2 — A microfilmagem é feita na observância das nor-
mas técnicas definidas pela International Organization
for Standardization (ISO) por forma a garantir a inte-
gridade, autenticidade, segurança e durabilidade da
informação no novo suporte.

3 — Das séries de conservação permanente é feita
uma matriz (negativa de sais de prata — 1.a geração,
com valor de original), um duplicado de trabalho rea-
lizado a partir da matriz (positivo em sais de
prata — 2.a geração) e uma cópia de consulta, podendo
esta ser efectuada em suporte digital. Das séries que
tenham como destino final a eliminação é feita uma
matriz em sais de prata e uma cópia de consulta.

4 — Os microfilmes não podem sofrer cortes ou
emendas nem apresentar rasuras ou quaisquer outras
alterações que ponham em causa a sua integridade e
autenticidade.

5 — Os microfilmes deverão conter termos de aber-
tura e encerramento, autenticados com assinatura e
carimbo do responsável da instituição detentora da
documentação e da entidade responsável pela execução
da transferência de suporte. Estes deverão conter a
descrição dos documentos, a identificação do operador,
o local e a data de execução da transferência de suporte
e ainda todos os elementos técnicos necessários ao con-
trolo de qualidade definidos pela ISO.

6 — De todos os rolos produzidos deverá ser ela-
borada:

a) Ficha descritiva com os dados relativos à docu-
mentação microfilmada;

b) Ficha de controlo de qualidade, óptico, físico,
químico e arquivístico do novo suporte docu-
mental produzido.

7 — As matrizes e os duplicados em sais de prata
das séries de conservação permanente deverão ser acon-
dicionados em materiais adequados e armazenados em
espaços próprios, com temperatura, humidade relativa
e qualidade de ar controladas, de acordo com o exigido
pela ISO para microfilmes de conservação permanente.

8 — Os procedimentos da microfilmagem deverão ser
definidos em regulamento próprio da SCML, tendo em
consideração os pontos acima referidos.

9 — As cópias obtidas a partir de microcópia auten-
ticada têm a força probatória do original, nos termos
do disposto no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 447/88,
de 10 de Dezembro.

10 — Nos termos do n.o 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 121/92, de 2 de Julho, a substituição de suporte de
documentação de conservação permanente pela SCML
apenas será possível mediante autorização expressa do
organismo coordenador da política arquivística, a quem
competirá a definição dos seus pressupostos técnicos.

Artigo 9.o

Remessas para o arquivo intermédio

1 — Findos os prazos de conservação em fase activa
(arquivo corrente), a documentação com reduzida taxa
de utilização administrativa deverá, de acordo com o
estipulado na tabela de selecção de documentos, ser
remetida com regularidade para o arquivo intermédio
da SCML.

2 — Estas transferências devem respeitar a integri-
dade da documentação, ou seja, obedecer aos princípios
arquivísticos do respeito pela proveniência e pela ordem
original.

3 — As remessas de conjuntos documentais comple-
mentares ou dependentes deverão ser realizadas con-
juntamente, pelo que só deverão efectuar-se quando
cumprido o maior prazo de conservação administrativa
a que se reportarem.

4 — A organização, o acondicionamento e o trans-
porte da documentação que for transferida para o
arquivo intermédio são da responsabilidade do serviço
remetente.

5 — Quando se tratar de transferência de informação
em suporte electrónico, esta deverá obedecer a requi-
sitos definidos num plano de preservação digital, o qual
terá de ser aprovado pelo organismo coordenador da
política arquivística nacional.

6 — As remessas de documentos para o arquivo
devem ser efectuadas de acordo com a periodicidade
que o arquivo intermédio da SCML vier a determinar.

Artigo 10.o

Remessas para o arquivo histórico ou definitivo

1 — Os documentos cujo valor arquivístico justifi-
quem a sua conservação permanente, de acordo com
a tabela de selecção (anexo I), deverão ser remetidos
para o arquivo histórico da SCML, após o cumprimento
dos respectivos prazos de conservação no arquivo inter-
médio (fase semiactiva).

2 — As remessas referidas no número anterior não
podem pôr em causa a integridade dos conjuntos
documentais.

3 — A organização, o acondicionamento e o trans-
porte da documentação que for transferida para o
arquivo histórico são da responsabilidade do arquivo
intermédio.

4 — Quando se tratar de transferência de informação
em suporte electrónico, esta deverá obedecer a requi-
sitos definidos num plano de preservação digital, o qual
terá de ser aprovado pelo organismo coordenador da
política arquivística nacional.

5 — A transferência de documentação para o arquivo
histórico far-se-á logo após a conclusão dos respectivos
prazos de conservação em arquivo intermédio, tendo
por base os períodos de tempo estabelecidos na tabela
de selecção de documentos.

6 — A integração dos documentos no arquivo his-
tórico, tal como refere o número anterior, implica a
transferência da sua posse, pelo que, para todos os efei-
tos, esses documentos deixam de pertencer ao serviço
produtor, passando a ser propriedade do arquivo his-
tórico.

Artigo 11.o

Formalidades das remessas

1 — As remessas referidas nos artigos 9.o e 10.o devem
obedecer às seguintes formalidades:

a) Preenchimento da guia de remessa e do auto
de entrega, sendo que este último só se ela-
borará quando se proceder a uma transferência
de documentação do arquivo intermédio para
o arquivo histórico, ou nos casos de incorpo-
ração, doação ou depósito de documentação
oriunda do exterior da SCML; este auto de
entrega servirá como título de prova;

b) Nos casos em que seja transferida documen-
tação dos serviços para o arquivo intermédio
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só será preenchida a guia de remessa, destinada
à identificação e controlo da documentação
enviada, obrigatoriamente rubricada e autenti-
cada pelas partes envolvidas no processo;

c) A guia de remessa será elaborada em duplicado,
sendo que a cópia se destina ao serviço reme-
tente e o original será enviado ao arquivo antes
da transferência da documentação;

d) Após a recepção dos documentos, o arquivo fará
a conferência dos elementos e enviará para o
serviço que remeteu a documentação o impresso
conferido e acrescentado com as informações
consideradas pertinentes.

2 — Os formulários referidos no número anterior
(auto de entrega e guia de remessa) são os que constam
do anexo II do presente Regulamento.

Artigo 12.o

Eliminação

1 — A eliminação dos documentos aos quais não for
reconhecido valor informativo que justifique a conser-
vação permanente deve ser efectuada após o cumpri-
mento dos respectivos prazos de conservação definidos
na tabela de selecção.

2 — Não obstante, desde que não existam impedi-
mentos legais e mediante autorização expressa do orga-
nismo coordenador da política arquivística nacional, a
SCML poderá proceder à eliminação de documentos
antes de decorridos os referidos prazos de conservação
administrativa determinados na tabela de selecção
(anexo I), desde que previamente microfilmados, de
acordo com o disposto no artigo 8.o, n.os 1 a 9.

3 — A eliminação dos documentos que não estejam
mencionados na tabela de selecção carece de autori-
zação do organismo coordenador da política arquivística
nacional.

4 — A escolha sobre o processo de eliminação deve
atender a critérios de confidencialidade e racionalidade,
não só de meios mas também de custos, por forma a
garantir a impossibilidade da reconstituição da infor-
mação.

Artigo 13.o

Formalidades da eliminação

O processo de eliminação da documentação será
acompanhado de um auto de eliminação (anexo III),
que fará prova do abate patrimonial.

Artigo 14.o

Acessibilidade e comunicabilidade

O acesso e comunicabilidade do arquivo da SCML
atenderá a critérios de confidencialidade da informação,
definidos internamente, em conformidade com a lei
geral e tendo presente o que ficou referido no n.o 6
do artigo 10.o

Artigo 15.o

Fiscalização

Para garantir a defesa deste importante património
arquivístico, compete ao organismo coordenador da
política arquivística nacional a inspecção técnica sobre
a execução do disposto no presente Regulamento.

ANEXO I

Tabela de selecção de documentos
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REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa Regional

Resolução da Assembleia Legislativa Regional
n.o 6/2004/M

Solicita ao Governo da República, através do Ministério da Admi-
nistração Interna, que sejam tomadas medidas imediatas que
permitam a verificação, monitorização e eventual correcção dos
cadernos eleitorais na Região Autónoma da Madeira.

No cumprimento estrito da lei eleitoral em vigor
(Decreto-Lei n.o 318-E/76, de 30 de Abril) para a Assem-
bleia Legislativa Regional da Madeira, no âmbito do
nela disposto sobre a atribuição de mandatos e a sua
correspondência proporcional com o número de elei-
tores recenseados em cada círculo eleitoral desta Região
Autónoma, temos vindo a assistir, de eleição em eleição,
desde 1976, ao aumento progressivo da representação

parlamentar, sem que se vislumbre qualquer razão polí-
tica ou exigência democrática que o justifique.

A referida lei eleitoral e os cadernos eleitorais tidos
por actualizados são as razões únicas para que, desde
1976 até aos dias de hoje, tenha havido um aumento
de 20 mandatos e, em ano de eleições legislativas regio-
nais para a VIII Legislatura, de acordo com as infor-
mações vindas a público, originárias das mais variadas
fontes, ser previsível um novo crescimento do número
de deputados a eleger, que pode variar num intervalo
de três a sete mandatos, o que determinará uma nova
legislatura com um mínimo de 64 deputados, mais 3 que
o actual número ou, pior, 68, se se confirmar a pos-
sibilidade de ser cumprida a actualização em função
do limite superior do intervalo referido.

É provável — e a dever ser tomada como incontor-
nável — a existência de um desvio, por defeito, entre
o número de recenseados constantes dos cadernos elei-
torais e o total de cidadãos residentes com 18 anos ou
mais, aferidos, sensivelmente, no mesmo período de
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tempo (Julho e Março de 2001), sendo certo que os
recenseados inscritos como cidadãos eleitores são em
número significativamente superior ao número dos apu-
rados no censo de referência em 25 567 cidadãos.

Sendo voz corrente que a Assembleia Legislativa
Regional da Madeira dispõe já há bastante tempo de
um excessivo número de deputados, essa circunstância
postula críticas e opiniões negativas dos mais diversos
estratos da sociedade madeirense.

Até porque essas críticas enquadram-se na tese
segundo a qual a democracia representativa não vive,
não se alimenta, não se dignifica e não se prestigia pela
quantidade de representantes do eleitorado.

E assim surge como preocupante a circunstância de
vivermos um clima de suspeição significativamente
amplo das populações em relação às instituições demo-
cráticas, ao seu funcionamento e aos agentes políticos.

Daí que se reconheça ser necessário impedir que
alguma inércia possa contribuir para que esse clima de
suspeição venha a afectar o bom nome dos órgãos de
governo próprio da Região Autónoma da Madeira e
afectar também a autonomia.

Torna-se, pois, de todo em todo imperioso contribuir
para travar o tendencial e perigoso divórcio entre os
cidadãos e a política, obrigação primeira da Assembleia
Legislativa Regional da Madeira e dos deputados que
lhe dão corpo e existência.

Aliás, indo ao encontro destas preocupações, todas
as forças políticas com representação parlamentar têm,
em ocasiões múltiplas, manifestado o seu apoio à neces-
sidade de serem tomadas medidas tendentes à redução
do número de deputados na Assembleia Legislativa
Regional da Madeira.

Nestes termos, a Assembleia Legislativa Regional da
Madeira decide solicitar ao Governo da República,
através do Ministro da Administração Interna, que,
com carácter de urgência, diligencie no sentido de
serem tomadas medidas imediatas que permitem a veri-
ficação, monitorização e eventual correcção dos cader-
nos eleitorais na Região Autónoma da Madeira, de
modo que, nas eleições que nela se realizarão no pró-
ximo Outono, não seja acentuada a distorção que já
hoje se verifica na correspondência entre o número
de eleitores e o número de mandatos atribuídos ou
a atribuir.

Aprovada em sessão plenária da Assembleia
Legislativa Regional da Madeira em 30 de
Março de 2004.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regional,
José Miguel Jardim d’Olival Mendonça.

Resolução da Assembleia Legislativa Regional
n.o 7/2004/M

Recomenda ao Governo Regional que proceda à adaptação
do Programa ESCOLHAS à Região Autónoma da Madeira

«Mais vale prevenir do que remediar». Esta máxima
popular aplica-se, com inteira justiça, aos problemas que
afectam a nossa sociedade. É assim, também, no domínio
da exclusão, da marginalidade e da delinquência.

O investimento nas pessoas e na sua inserção na
comunidade é sempre mais compensador do que gastar
dinheiro para a sua recuperação e reintegração. Isto
é sobretudo verdade no domínio dos comportamentos
desviantes na juventude.

Diariamente somos surpreendidos com um número
crescente da pequena criminalidade na nossa Região,
cujas consequências são a falta de segurança para as
nossas populações e para os turistas que nos visitam.

Não é só a criminalidade que avança, como é a pró-
pria autoridade do Estado, personificada nos agentes
policiais, que é desafiada, descredibilizada e posta em
causa.

Para colmatar esta situação de insegurança o Governo
da República criou o Programa ESCOLHAS, resultante
da Resolução do Conselho de Ministros n.o 4/2001, de
9 de Janeiro, e que tem como objectivo principal a pre-
venção da criminalidade e reinserção de jovens entre
os 12 e os 18 anos, centrando-se as suas áreas estratégicas
de intervenção na mediação social, na ocupação dos
tempos livres e na participação comunitária.

Este Programa ESCOLHAS tem uma incidência
especial sobre os jovens que vivem nos bairros sociais
e nas periferias, de modo a evitar, por um lado, a sua
progressiva «desfiliação» e fuga da família, da escola
e de outras instituições públicas e privadas de socia-
lização, o início em práticas de crime e, por outro, pro-
mover a sua inserção na vida em sociedade.

Ao Estado cabe, assim, perante este problema social,
dar uma dupla resposta.

Por um lado, uma resposta reactiva de oferecer à
sociedade segurança e aplicar aos jovens que praticam
pequenos crimes medidas tutelares. Por outro lado, é
necessário uma resposta proactiva de prevenção da
delinquência juvenil e inserção dos jovens que poten-
cialmente se encontram a caminho da marginalidade
e exclusão.

Assim sendo, o Programa de Prevenção da Crimi-
nalidade e Inserção dos Jovens, denominado «ESCO-
LHAS», é formulado no respeito pelos princípios orien-
tadores das Nações Unidas para a prevenção da delin-
quência juvenil.

Sabe-se pelo relatório de segurança interna de 2002
e 2003 que nos locais onde se aplicou este Programa,
nomeadamente em Lisboa, Porto e Setúbal, registou-se
uma redução da delinquência juvenil. Por esta ordem
de razões, tem toda a pertinência a aplicabilidade deste
Programa na Região.

No domínio da criminalidade, como em muitos
outros, sai sempre mais barato ao erário público prevenir
que remediar. O lançamento de políticas sociais a mon-
tante, atacando, na origem, as causas da criminalidade,
conduzem sempre a melhores resultados.

Nestes termos, a Assembleia Legislativa Regional
recomenda ao Governo Regional que proceda à adap-
tação do Programa ESCOLHAS à Região Autónoma
da Madeira.

Aprovada em sessão plenária da Assembleia
Legislativa Regional da Madeira em 30 de
Março de 2004.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regional,
José Miguel Jardim d’Olival Mendonça.
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